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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 4, coletânea 
de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse quarto volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em ativismo judicial e combate à 
corrupção; estudos em políticas públicas e mitigação das desigualdades; estudos sobre 
direito e reflexos na pandemia; estudos em direito do trabalho; estudos sobre tecnologia e 
impactos na sociedade; e outras temáticas.

Estudos em ativismo judicial e combate à corrupção traz análises sobre ativismo 
judicial, cassação de mandato de deputado federal, instituições democráticas, corrupção 
e compliance.

Em estudos em políticas públicas e mitigação das desigualdades são verificadas 
contribuições que versam sobre migração síria, orçamento público, mulher negra e direito à 
educação, combate ao preconceito racial, urbanização de favelas e programa bolsa-família.

Estudos sobre direito e reflexos na pandemia aborda questões como novas 
tecnologias, práticas democráticas, online dispute resolution e direito da gestante em 
trabalho de parto.

No quarto momento, estudos em direito do trabalho, temos leituras sobre proteção 
do trabalhador, mediação e arbitragem, dimensão recíproca da informação e trabalho 
doméstico.

Estudos sobre tecnologia e impactos na sociedade aponta discussões sobre 
mapeamento tecnológico, nanotecnologia e proteção a dados pessoais

Por fim, em outras temáticas, há abordagens que tratam de temas como 
jusnaturalismo, derrelição do sujeito humano, literatura e capitalismo.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O artigo tem por objetivo problematizar 
as práticas democráticas em meio à pandemia 
da COVID-19. Utilizando-se o método dedutivo 
e de revisão bibliográfica, analisou-se aspectos 
inerentes ao dever da Administração Pública 
em publicar seus atos e o direito do cidadão de 
participar na elaboração e posterior execução 
destes atos. Trata-se do dever de transparência e 
accountability dos governantes e das condições 
e possibilidades da democracia virtual. Assim, 
este trabalho resultou na percepção de que os 
princípios da publicidade e da transparência 
são fundamentais para potencializar práticas 
democráticas, principalmente em meio à 
calamidade pública decorrente do novo 
coronavírus (COVID-19), de forma que, o cada 
vez mais difundido acesso às novas tecnologias 
de informação e comunicação configura-se 

ferramenta primordial para a efetivação das 
práticas democráticas em tempos de pandemia.
PALAVRAS-CHAVE: Accountability; princípio da 
transparência; democracia participativa; novas 
tecnologias da informação e comunicação.

NEW TECHNOLOGIES AND COVID-19 
PANDEMIC: DISRUPTIONS AND 

CHALLENGES FOR DEMOCRATIC 
PRACTICES

ABSTRACT: This paper problematizes democratic 
practices in the COVID-19 pandemic. Using 
the deductive and bibliographic review method, 
aspects inherent to the Public Administration’s 
duty to publish his acts and the citizen’s right to 
participate in the preparation and subsequent 
execution of these acts were analyzed. It is 
the duty of transparency and accountability of 
government officials and the conditions and 
possibilities of virtual democracy. Thus, this work 
resulted in the perception that the principles of 
advertising and transparency are fundamental to 
enhance democratic practices, especially in the 
midst of public calamity resulting from the new 
coronavirus (COVID-19), so that, the increasingly 
widespread access to new information and 
communication technologies are essential tools 
for the implementation of democratic practices in 
times of pandemic.
KEYWORDS: Accountability; principle of 
transparency; participatory democracy; new 
information and communication technologies.
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1 | 	INTRODUÇÃO
O estudo acerca da importância do princípio da transparência na administração 

pública brasileira, tendo como inabalável meta o fortalecimento do exercício da cidadania, 
é sempre socialmente relevante. 

Debater científica e academicamente estratégias que visem reduzir a malversação 
de dinheiro público, bem como coibir atos de corrupção, a partir do incentivo à participação 
popular nas tomadas de decisões político-administrativas se mostra de especial relevância 
em um país historicamente marcado pela conturbada relação entre patrimônio privado e 
patrimônio público, vide práticas históricas de coronelismo, mandonismo e patrimonialismo 
e, nas suas formas mais recentes, o clientelismo. (SANTIN; NASCIMENTO, 2019) e 
(SANTIN; FAVRETTO, 2017)

 Assim, em meio à calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19, em 
que decisões importantes para o futuro da população são tomadas diuturnamente pelo 
Poder Público, em todas as esferas federativas e por dispensa de licitação (SANTIN; 
NASCIMENTO, 2020), torna-se ainda mais oportuno desnudar ferramentas que possam 
aproximar governantes de governados, a fim de potencializar o controle do cidadão sobre 
as decisões de seus gestores públicos.

Para concretizar a participação popular na administração pública, a legislação 
brasileira enfatiza a realização de reuniões e audiências públicas que, invariavelmente 
necessitam de “presença física” da população. Desta forma, tem-se que refletir acerca da 
pandemia da Covid-19 e as medidas de restrição econômica e isolamento social adotadas 
para impedir sua disseminação, onde o acesso à internet pode auxiliar na efetivação do 
princípio da transparência. 

Oportuniza-se relacionar as peculiaridades resultantes da pandemia com a 
necessidade de se manter os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais relacionados 
à gestão democrática e à transparência. Tenciona-se examinar se, nesta realidade que o 
país vive em 2020, será possível estabelecer a democracia virtual, por meio do difundido 
acesso à internet.

2 | 	O DEVER ESTATAL DE PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA E O DIREITO/
DEVER DO CIDADÃO EM PARTICIPAR

Ao se estudar processos históricos da formação política do Estado brasileiro, o 
coronelismo e o clientelismo aparecem como práticas recorrentes de perpetuação de poder 
por parte de grupos elitistas, que utilizam os bens e serviços estatais em prol de interesses 
privados. 1Para melhor compreensão histórica desse fenômeno, entende-se o coronelismo 
como “um aparato político originário no Brasil imperial” e “consubstanciado pelo conjunto 

1  Para maior aprofundamento da temática do clientelismo e patrimonialismo no Brasil, ver: (SANTIN; CARDOSO, 2016) 
e (SANTIN, 2008).



 
Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades 4 Capítulo 11 134

de relações entre os coronéis e o poder público” (LUZ; SANTIN, 2010). 
Por conseguinte, é possível perceber que o interesse público durante boa parte 

da história do Brasil misturou-se com os interesses privados dos detentores do poder. 
Nas palavras de Holanda, “não era fácil aos detentores das posições públicas de 
responsabilidade, formados por tal ambiente, compreenderem a distinção fundamental 
entre os domínios do privado e do público.” (2014, p.175). No mesmo sentido demonstra 
Faoro (2012, p.700), para quem o coronelismo se estruturava de modo que o governo era 
a extensão do patrimônio pessoal do coronel, em que a este se incumbia, por meio de 
pressões e violência políticas, a função de substituir “a farsa eleitoral monárquica pela farsa 
eleitoral republicana.” (2012, p.719). 

Sob a óptica de se avançar no combate a tais práticas danosas ao interesse coletivo, 
já à luz da Constituição Federal de 1988, optou-se por uma administração burocrática e 
impessoal, com regime jurídico único e obrigatoriedade de realização de concurso público 
para acesso aos seus cargos. Porém, o que se observou no Brasil é que houve no período 
pós 1988 um agigantamento do Estado e da administração pública, com grave crise 
orçamentária e endividamento externo fruto de anos de grandes investimentos estatais à 
custa de orçamentos deficitários. 

Com vista a uma diminuição do Estado e profissionalização da Administração 
Pública, promulgou-se em 1989 pelo Congresso Nacional a Emenda Constitucional nº 19, 
a qual dispunha acerca de “princípios e normas da Administração Pública, servidores e 
agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de atividades”. Esta 
emenda foi um marco na reforma administrativa brasileira, no sentido de superar alguns 
vícios burocráticos da máquina estatal, com a inserção do princípio da eficiência no regime 
jurídico administrativo. 

Assim, passou a integrar no art. 37, caput da Carta Política, dentre o rol dos 
princípios básicos da administração pública direta e/ou indireta no Brasil (legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade), também agora o princípio da eficiência, de 
forma que buscou o poder reformador estabelecer balizas axiológicas à atividade político-
administrativa pautadas na obtenção do melhor resultado, em menor tempo e com maior 
alcance possível. Por meio da redução da burocracia e do formalismo do regime jurídico-
administrativo, buscou-se obter uma administração pública gerencial e de resultados, com 
maior controle social sobre a eficiência e efetividade das políticas públicas. E ainda, pela 
via do controle social, buscou-se adotar um modelo mais dialógico, aproximando sociedade 
civil e sociedade política (SANTIN, 2017).

A partir da inserção deste modelo dialógico de administração pública (SANTIN; 
FRIZON, 2020), ganha maior respaldo os princípios da transparência e da participação 
popular, que estão ligados diretamente “ao direito de informação dos cidadãos e dever de 
transparência do Estado” (MENDES; BRANCO, 2018, p.931). Deverão os gestores públicos 
abandonar o caráter secreto e turvo dos atos administrativos, quando o interesse público 
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seja evidente. Neste sentido, passa a ser direito da população conhecer as condutas e 
omissões do Poder Público, possibilitando-se a accountability, não sendo admitido aos 
agentes do Estado vetarem ao povo o controle e a valoração de suas ações. 

Em continuidade às políticas de austeridade, equilíbrio e eficiência nos gastos 
públicos, o Parlamento brasileiro aprovou a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Tal espécie legislativa aprimorou os princípios 
previstos no texto constitucional, em especial a eficiência e a transparência, estabelecendo 
limites aos gastos excessivos com despesas de pessoal e ao pagamento de dívida pública, 
bem como fixou critérios e punições quanto ao ente público deixar restos a pagar, entre 
outros. (SANTIN; PEREIRA; CAMARGO, 2017)

A Lei de Responsabilidade Fiscal visou ir além do princípio da publicidade, que 
exigia a publicidade e acesso dos atos administrativos à população, mas que também 
garantisse o necessário entendimento das informações neles contidas. É conspícuo que o 
caráter técnico dos documentos públicos não deva servir de óbice para a participação do 
povo junto aos gestores, nem mesmo para restringir o debate acerca das decisões político-
gerenciais aos cidadãos que detenham elevado conhecimento de matérias jurídicas e 
contábeis. (SANTIN; TONIÊTO, 2017)

Assim, deve ser garantida à população “uma administração pública mais eficiente 
e de fácil compreensão”, a fim de tornar “possível a contribuição e a análise de cada 
um, permitindo que suas opiniões influenciem realmente o procedimento de tomada 
de decisões” (MARTINS, 2010, p. 20). Configura, pois, o princípio da transparência na 
administração pública, o direito de qualquer cidadão receber uma informação clara e 
transparente, independentemente de sua formação intelectual e educacional. Direito de 
conhecer, compreender e participar das tomadas de decisões inerentes ao Poder Público.

Conforme entendimento de Doia, a Lei de Responsabilidade Fiscal nasce com 
“uma difícil missão: modificar a cultura orçamentária nacional, combalida por décadas de 
utilização imprudente do erário público”. E nesse sentido, após duas décadas de vigência, 
é consenso ao povo brasileiro a sua importância no combate ao desequilíbrio orçamentário 
e, em especial, à malversação dos gastos públicos “que hoje exige explicações, contas 
abertas e transparência.” (DOIA, 2016, p. 24)

Importa ressaltar que a publicidade dos atos administrativos, a transparência 
no exame das decisões tomadas pelos gestores públicos e a participação popular, 
vocacionando perante os poderes e as instituições da República anseios e necessidades 
do povo, constituem o cerne da administração pública no Brasil, cujo fim de proporcionar 
boas obras ao povo não pode ser capturado para fins privatísticos de quem exerce o poder.

3 | 	CIDADANIA E DEMOCRACIA PARA ALÉM DO VOTO
Após compreender a necessidade de se racionalizar a administração pública no 
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Brasil com vistas a enfrentar os fenômenos sócio-políticos persistentes do patrimonialismo 
e do clientelismo, bem como superar o modelo burocrático ineficiente e dispendioso que 
tornou o grau de endividamento do país insustentável, é preciso entender a importância 
da consolidação de práticas democráticas com vistas a otimizar a aplicação dos recursos 
públicos e diminuir o papel do Estado, que deve contar cada vez mais com a sociedade 
civil. 

Conforme se observa no Art. 1º, inciso II, da Constituição Federal de 1988, a 
cidadania é fundamento da República Federativa do Brasil, a qual se constitui em Estado 
Democrático de Direito, de forma que o parágrafo único do mesmo artigo assegura que, 
verbis, “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Há, portanto, a conjugação de teses de 
democracia representativa e de democracia direta ou participativa, em que se preza pela 
consubstanciação da cidadania e da representatividade (SILVA, 1998, p.141). Isto é, o 
Estado brasileiro deve atentar pela idoneidade do processo político-eleitoral, no qual a 
população elege quem irá a representar perante as instituições da República, mas também 
deve garantir os meios para efetiva participação popular direta nos mecanismos do poder, 
nos termos e formas definidos na Constituição. 

Por sua vez, a cidadania é tida como fundamento da República brasileira, elevando o 
sentido de indivíduo para além de sujeito titular de direitos. Assim, “qualifica os participantes 
da vida do Estado, o reconhecimento do indivíduo como pessoa integrada na sociedade 
estatal,” devendo o funcionamento do Estado estar submetido à vontade popular” (SILVA, 
1998, p.108). Ou seja, quando se entende que o texto constitucional estabelece a ideia 
de cidadania como o direito de os indivíduos participarem do debate público na sociedade 
brasileira, uma participação popular esclarecida e informada das questões estatais pode 
ser uma importante ferramenta de efetivação do Estado Democrático de Direito. 

Para José Afonso da Silva, a democracia deve ser “instrumento de realização de 
valores essenciais de convivência humana”. Não é, portanto, apenas “um mero conceito 
político abstrato e estático, mas é um processo de afirmação do povo e de garantia dos 
direitos fundamentais que o povo vai conquistando no correr da história”. Dessa forma, 
para o autor, “a democracia não teme, antes requer, a participação ampla do povo e de 
suas organizações de base no processo político e na ação governamental.” (SILVA, 1998, 
p. 129-130) 

Deste modo, é interessante destacar a conexão histórica entre a consolidação dos 
regimes democráticos no mundo, da consolidação da cidadania e da dignidade humana 
e da busca pela paz. Destarte, denota Norberto Bobbio (2004, p.1) que, atualmente, há 
correlação direta e necessária entre o fortalecimento das democracias, dos direitos do 
homem e da busca pela solução pacífica de conflitos. Assim, torna-se possível afirmar que a 
cidadania eleva o sujeito capaz de direitos a participante da vida pública e responsável pelo 
seu destino, e pelo destino de toda a sociedade. Dessa forma, o Estado deve estabelecer os 
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caminhos pelos quais este fundamento da República será exercido perante as instituições 
jurídicas e políticas nacionais, em especial quando há um estado de calamidade pública 
como o atual, em decorrência da pandemia do novo coronavírus (COVID-19). 

Em face das necessárias medidas de distanciamento físico, é possível realizar a 
participação popular por intermédio das novas tecnologias da informação e da comunicação. 
Primar, mesmo em épocas de pandemia, com a aplicação dos dispositivos constitucionais 
e infraconstitucionais para gestões democráticas e transparentes, capazes de facilitar o 
acesso do povo ao Poder (que dele próprio emana), e possibilitar a accountability daqueles 
que o exercem em nome do povo.

4 | 	PARTICIPAÇÃO POPULAR E ACCOUNTABILITY
Pode-se perceber que a Constituição Federal de 1988 assegura a democracia 

participativa ou, também, a chamada democracia semidireta como regime político brasileiro. 
Eleva a importância da participação popular na vida pública, a qual é regulada também pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal, em todos os entes federativos e órgãos do poder. 

Com vistas a manter vigentes as leis que tratam da participação popular, ferramentas 
institucionais devem ser instituídas para efetivar a aproximação entre governantes e 
governados, mesmo em épocas de distanciamento social. Pois as formas participativas e 
de controle social precisam ser revistas e readequadas à realidade imposta pela pandemia 
da COVID-19, a fim de que se possa realizar e exigir a accountability por parte dos 
governantes e da administração pública.

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece em seu art. 48 a divulgação de 
informações pelos portais oficiais e meios eletrônicos, bem como realização de reuniões, 
audiências e consultas públicas, sempre que as matérias de alta relevância fiscal estejam 
para ser implementadas pelo Poder Público. Por certo que, se impossível for a presença 
física, será necessário adotar-se de meios tecnológicos de garantir esta participação. Seu 
caput descreve quais são os documentos relevantes para uma gestão fiscal responsável: 
“planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório 
de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”. Portanto, para garantir 
a transparência será necessário dar amplo acesso do público a estes documentos e, 
além disso, realizar e incentivar a participação popular nas audiências públicas para sua 
elaboração. (SANTIN; FRIZON, 2020) Nesse sentido,

A LRF está apoiada sobre o pilar da transparência da gestão fiscal. A eficácia 
da administração pública tem como foco central à interação entre o governo 
e a sociedade. A referida interação acontece à medida que exista a ampla 
divulgação das prestações de contas, dos relatórios de gestão pública e 
principalmente por meio do incentivo à sociedade e sua participação. (VIEIRA, 
2008, p. 8).
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Verifica-se, pois, que o ordenamento jurídico brasileiro define que incumbe à 
população o direito de conhecer e compreender a aplicação dos recursos públicos e o que 
é feito no âmbito da administração pública. Facilita-se, assim, que o povo possa realizar a 
devida valoração daquilo é apresentado pelos gestores e exigir uma mínima accountability. 
Nesta banda, entende-se como accountability “a responsabilização permanente dos 
gestores públicos em relação aos atos praticados em decorrência do uso do poder que 
lhes é outorgado pela sociedade.” (ROCHA, 2008, p. 1). Ou seja, com a transparência nos 
atos administrativos, é realizado com maior facilidade o processo de análise valorativa dos 
efeitos político-gerenciais tidos como corretos ou incorretos. 

Não obstante, interessante apontar que a accountability pode ser realizada vertical 
ou horizontalmente. Naquela quem valora e responsabiliza o gestor pelos seus atos é a 
própria população, por meio de sua participação política. Por outro lado, a accountability 
horizontal é realizada pelas instituições de controle externo, interno e judicial inerentes ao 
republicanismo moderno (Ministério Público, Tribunais de Contas, Poder Legislativo, Poder 
Judiciário, dentre outros). Portanto, “a accountability vertical é produto da ação política 
do cidadão e da sociedade, enquanto a accountability horizontal é produto de agências 
internas ao estado.” (ROCHA, 2011, p. 68). 

Por meio da exigência de prestação de contas dos governantes que se possibilita 
analisar de maneira ampla a administração pública e responsabilizar aqueles que agem no 
intuito de práticas clientelistas ou patrimonialistas. Nessa perspectiva, conforme preleciona 
Araújo (2017, p. 51) “Saber o custo do Estado é essencial para que se avalie se o sacrifício 
financeiro de todos está realmente promovendo o bem comum ou apenas a boa vida de 
alguns poucos que julgam ser os únicos beneficiários das benesses estatais.”.  

Oportuno também destacar que a participação popular na vida pública é essencial 
para a qualidade da gestão pública, na mesma medida em que “potencializam-se todos 
os demais princípios que norteiam a gestão fiscal responsável”. Assim, o que “antes era 
reclamação, requerimento ou reivindicação muda de qualidade, adquirindo natureza e força 
política e tornando o indivíduo um cidadão”. (SANTIN, 2017, p.160-161).  

Contrariando a alienação, a participação política gera um sentimento de 
dignidade que permite às pessoas progredirem, por recuperarem o sentido 
de pertencimento, do destino do espaço que as cerca – já que se torna cada 
vez mais difícil opinar sobre os destinos da nação. (SANTIN, 2017, p.182). 

Entende Cardoso (2010, p. 125) que “uma democracia só é verdadeiramente 
substantiva quando está enraizada na sociedade e é alimentada por uma sociedade civil 
vibrante e por uma cultura cívica de participação, responsabilidade e debate.” (CARDOSO, 
2010, p. 128) Dessa forma, quanto maior o número de indivíduos a participar das questões 
importantes ao Estado, mais completo será o atlas político brasileiro. É o caminho para 
que o povo pleiteie diretamente os seus anseios, faça chegar os problemas da sociedade 
até o Poder Público e exerça a devida valoração e responsabilização dos gestores que se 
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apropriam do patrimônio público para fins privatísticos.  
Necessário, contudo, observar que em meio ao estado de calamidade pública 

decorrente da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), em que não é aconselhável a 
aglomeração de pessoas, os meios de participação popular tradicionais (como audiências 
públicas fisicamente presenciais) ficam inviabilizados. Com isso, oportuno o momento para 
se debater acerca da democracia virtual e as novas formas de participação política.  

5 | 	DEMOCRACIA VIRTUAL E NOVAS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO POLÍTICA
Sabendo-se da necessidade de se aprimorar cada vez mais os meios tradicionais 

de participação popular, em decorrência da pandemia da COVID-19 abre-se espaço para 
debates acerca da chamada “democracia virtual”, suas facilidades e dificuldades, bem 
como sua abrangência. 

É conspícua a enorme a difusão social das novas tecnologias de informação e 
comunicação. No início ao século XXI, ferramentas de acesso à informação através da 
internet eram consideradas itens reservados somente aos integrantes das classes sociais 
mais abastadas, no Brasil e no mundo. No entanto, nos últimos anos, este cenário foi alterado 
consideravelmente, a ponto de 79,1% dos lares brasileiros acessarem rotineiramente a 
rede mundial de computadores, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística) de 2018.2 Ao tomar nota deste fato, inexoravelmente impõe-se o das novas 
tecnologias de informação e comunicação também às instituições jurídicas e políticas, de 
modo a efetivar o princípio da transparência e reduzir a distância entre os governantes e os 
governados. É com este enfoque que se debate a possível utilização da democracia virtual 
na administração pública brasileira, suas possibilidades e desafios. 

Neste sentido, o avanço tecnológico responsável por difundir o acesso à internet e às 
redes sociais tem aproximado os cidadãos do debate público, o que foi consideravelmente 
acentuado em épocas de pandemia. As pessoas passam a interagir e relatar em sítios 
eletrônicos os problemas enfrentados no seu cotidiano, desde os menos gravosos – como 
a deterioração das ruas e passeios públicos – até os mais gravosos – como esquemas 
de corrupção e malversação do dinheiro público. Com isso, a discussão dos problemas 
político-administrativos ganha força e interesse por parte da sociedade, na medida que 
reduz a necessidade de “presença física” para discutir assuntos cotidianos. 

Em meio a este novo “território” de debate político, cada cidadão dotado de uma 
conta, em quaisquer das redes sociais disponíveis na rede mundial de computadores, 
passa a ser um polo ativo de opinião e de persuasão dos demais internautas, reduzindo-se 
a influência dos veículos tradicionais de informação. Para Cardoso (2010, p. 129), como 
consequência da difusão social do acesso à internet, “os cidadãos podem desenvolver 

2  A citada pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2018 sobre o uso de in-
ternet, televisão e celular no Brasil pode ser acessada através do link: https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-espe-
ciais/20787-uso-de-internet-televisao-e-celular-no-brasil.html. Acesso em 24 de agosto de 2020. (IBGE EDUCA, 2020)
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também uma nova relação com o poder político”, visto que “esta massa crítica de pessoas 
informadas dá origem a uma opinião pública com um poder virtual crescente de configurar 
e influir no debate público.” Pontua autor que surge, assim, a possibilidade de redefinição 
do exercício da democracia, devendo-se adaptá-la às repentinas mudanças sociais. 

Por outro lado, neste contexto em que a sociedade se tornou mais aberta ao debate 
político e com mais acesso à informação de todo o tipo e de toda a origem, agravou-
se o fenômeno das chamadas fake news, que consiste em veicular fatos sabidamente 
falsos nas redes sociais com objetivo de prejudicar a verdade e/ou a honra de alguém. 
Conforme Duque (2019, p. 200), as fake news devem ser encaradas como um abuso da 
liberdade de expressão, pois não se trata de somente discordâncias opinativas subjetivas 
sobre determinados assuntos, mas sim de manipulação dolosa de fatos. Para o autor, “O 
que torna uma notícia falsa não é simplesmente uma apreciação subjetiva, que mereceria 
proteção constitucional. Não se trata pura e simplesmente de equívoco frente a determinado 
juízo de apreciação. Pelo contrário, é o dolo de mentir, de fazer pessoas acreditarem em 
fatos que se sabem ser falsos, com vistas à manipulação de opiniões em grande escala”. 
(DUQUE, 2019, p. 200).

O fenômeno das chamadas fake news pode ser um risco à higidez do processo 
democrático, havendo iminente risco de causar rupturas institucionais (DUQUE, 2019, p. 
201). Por isso, é fundamental atentar-se para este fenômeno e punir quem se utiliza da 
liberdade de expressão – protegida pela Constituição Federal de 1988 – para destruir a 
democracia e distorcer o acesso à informação (DUQUE, 2019, p. 202). 

A democracia virtual, pujante em meio às redes sociais, apresenta elevada 
relevância no que tange às condições de a população exercer o fundamento constitucional 
da cidadania e da participação popular. E são mecanismos extremamente relevantes para 
os governantes concretizarem os princípios da publicidade e da transparência, mesmo em 
épocas de distanciamento social, assim como de oportunizar ao povo o controle social e 
a capacidade de influência nas tomadas de decisões político-administrativas, em especial 
em âmbito local. 

Uma alternativa viável para a prática da democracia participativa pode ser 
a governança eletrônica, a qual se forma a partir da democracia virtual, isso 
é, pelo uso da internet. Com resultado dos novos meios de comunicação, há 
probabilidade de aproximação entre governantes e governados. (SANTOS; 
SANTIN, 2017, p. 12).

Assim, é imprescindível que as instituições republicanas disponibilizem, em seus 
sítios eletrônicos, espaços através dos quais os cidadãos possam dispor acerca de seus 
anseios e demandas – já que não recomendável a realização de audiência públicas e/ou 
eventos que importem em aglomeração de pessoas. Da mesma forma, cabe às instituições 
republicanas utilizarem-se das novas tecnologias de informação e comunicação para 
combater as fake news, tão prejudiciais ao debate público e à democracia. Proporcionar aos 
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cidadãos canais institucionais sérios, a fim de se buscar uma informação clara e confiável 
sobre os fatos e problemas sanitários, além das questões sociais, jurídicas, econômicas e 
sociais.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ante ao exposto, fenômenos sociopolíticos históricos, danosos ao processo de 

consolidação e democratização política brasileira, consumiram muitos recursos estatais, 
prejudicando o cumprimento das promessas constitucionais. Assim, permaneceu o povo 
brasileiro alheio às tomadas de decisões por parte do Poder Público durante boa parte da 
história em terra brasilis, sem que aspirações populares fossem recepcionadas pelas as 
elites políticas nacionais. 

Destarte, a Constituição Cidadã promulgada em 05 de outubro de 1988, ao inaugurar 
uma nova fase no constitucionalismo brasileiro, adotou a cidadania como fundamento do 
Estado Democrático de Direito e assegurou a democracia participativa ou semidireta – 
que prevê eleições livres e periódicas para escolha de representantes e a participação 
direta dos cidadãos nas três esferas de poder, na forma da Constituição. No entanto, estes 
importantes avanços estabelecidos no texto constitucional não foram suficientes para 
encerrar o ciclo histórico de clientelismo, patrimonialismo e irresponsabilidades político-
administrativas no Brasil. 

Por conseguinte, o legislador fez positivar no ordenamento jurídico nacional a 
Emenda Constitucional nº 19 de 04 de junho de 1998 e a Lei Complementar nº 101 de 04 
de maio de 2000 – a partir das quais se avançou ainda mais em prol da gestão democrática 
e da eficiência na administração pública. Os princípios da publicidade e da transparência 
passaram a ter especial relevância, principalmente em matérias que versam sobre o 
orçamento público e sua destinação e execução. Passou-se, pois, a tornar acessíveis à 
população os atos administrativos, bem como a exigir a realização de reuniões e audiências 
públicas para que os gestores políticos aprovem leis e políticas públicas, em uma visão 
dialógica da gestão administrativa e do poder. 

A participação popular na administração pública inexoravelmente ganhou forte apelo 
na legislação a partir de então, possibilitando que o povo possa conhecer, compreender e 
participar ativamente das tomadas de decisões do Poder Público, além de condicionar os 
governantes a realizar práticas de accountability. 

No entanto, a forma tradicional como se procede a participação popular nas esferas 
de poder exige a “presença física” dos cidadãos, o que vai de encontro às medidas de 
restrição à aglomeração de pessoas para prevenção do novo coronavírus (Covid-19). 

Neste sentido, pôde-se verificar que, em meio à rápida e eficaz difusão do acesso 
à internet no Brasil, a democracia virtual já é pujante nas redes sociais, gerando visíveis 
efeitos na arena política. Cada cidadão brasileiro passou a ser produtor de conteúdo através 
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de sítios eletrônicos, grupos de debates online e outras diversas ferramentas disponíveis 
na rede mundial de computadores. Nada mais adequado que se utilizar destas mesmas 
tecnologias de informação e comunicação para concretizar a participação popular pela via 
virtual.

Em que pese o fenômeno das fake news, potencialmente danoso ao ideal democrático 
como um todo, é demasiadamente oportuno que o Poder Público institucionalize espaços de 
participação popular em seus sites oficiais. Estabelecer aplicativos e canais de denúncias 
e de esclarecimentos institucionais, combatendo a desinformação provocada pelas fake 
news com mais informação. Fazer com que as reclamações e propostas veiculadas 
diuturnamente pelos internautas das redes sociais cheguem, de fato e de direito, aos 
gestores públicos. Assim, transformar-se-ia a indignação em criatividade e participação 
política, formulando-se dialogicamente possíveis projetos que combatam a malversação e 
a corrupção no uso dos recursos públicos, ainda mais escassos com efeito da pandemia.

Ao se reconhecer a importância do combate a malversação do dinheiro público e 
aos atos de corrupção, bem como a impossibilidade de se realizar debates presenciais 
devido à pandemia da COVID-19, julga-se relevante a utilização do acesso à internet 
como ferramenta para se efetivar a participação popular nas tomadas de decisões 
político-administrativas. Neste sentido, a abertura de espaços dialógicos, bem como 
portais institucionais de informação confiável e clara são estratégias fundamentais para 
a concretização dos princípios da publicidade e da transparência na administração 
pública, tornando o exercício da cidadania e da democracia participativa uma forma de 
empoderamento dos cidadãos brasileiros.
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